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AIDUS   Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

AM  Áreas Metropolitanas 

CAOP   Carta Administrativa Oficial de Portugal 

CCDR-A  Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional Alentejo 

CE   Comissão Europeia 

CD   Comunidades Desfavorecidas 

CIM   Comunidade Intermunicipal 

CIMAC   Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central 

DGT   Direção Geral do Território 

DL   Decreto - Lei 

EEDS   Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável 

EIDT   Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial 

ENDS   Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

ENE 2020 Estratégia Nacional para a Energia 

FEEI  Fundos Europeus Estruturais e de Investimento 

INE  Instituto Nacional de Estatística 

IPSS  Instituições Particulares de Solidariedade Social 

NUT  Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatístico 

PAICD  Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas 

PAMUS  Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável 

PARU  Plano de Ação de Regeneração Urbana 

PDM  Plano Diretor Municipal 

PEDU  Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 

PI   Prioridade de Investimento 

Acrónimos  
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PIENDS Plano de Intervenção da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

PMT  Plano de Mobilidade e Transportes 

PMUS  Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

PNPOT  Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

PO  Programa Operacional 

POAT  Programa Operacional de Assistência Técnica 

POCH  Programa Operacional Capital Humano 

POISE  Programa Operacional Inclusão Social e Emprego 

POPH  Programa Operacional Potencial Humano 

POR  Programas Operacionais Regionais 

POSEUR Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos 

PROT  Programa Regional de Ordenamento do Território 

QREN  Quadro de Referência Estratégico Nacional 

RJRU   Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

SRU   Sociedade de Reabilitação Urbana 

TIC   Tecnologia de Informação e Comunicação 

UE   União Europeia 
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Crê-mos que o desenvolvimento económico, social e a proteção do ambiente são 

componentes interdependentes para o desenvolvimento sustentável, ainda assim, há que 

salientar que, ambos se fortalecem reciprocamente. Nesse sentido, o quadro de esforços da 

autarquia do Alandroal terá em conta tais premissas, a fim de garantir uma melhor qualidade 

de vida dos seus munícipes.  

Considera-se, deste modo, essencial o apoio para a implementação de políticas públicas junto 

das comunidades desfavorecidas presentes em áreas urbanas carenciadas, atendendo 

tratarem-se de territórios mais vulneráveis e permissivos a problemáticas de cariz físico, social 

e económico. 

Para o devido efeito, o município do Alandroal, propõem-se a realizar o Plano de Ação 

Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD) conforme o Aviso nºALT20-43-2017-

02, com o intuito de promover intervenções diversificadas que possibilitem uma efetiva 

redução das assimetrias existentes num combate a situações de exclusão social, por um lado, e 

inclusão das populações por outro. 

O PAICD parte integrante do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) incluirá 

ações no âmbito do desenvolvimento social do concelho enquadrando-as numa perspetiva 

estratégica, na medida em que, compreende as necessidades do concelho em matéria de 

regeneração física, social e económica.  

Enquanto instrumento prático, o PAICD do Alandroal, tem em consideração as necessidades 

sociais específicas e as oportunidades materiais de concretização existentes, determinantes 

intrínsecas, bem como as dinâmicas sociais e políticas plasmadas na estratégia europeia, 

nacional e regionais consideradas como determinantes extrínsecas. 

Todas as ações de caráter físico (PI 9.8) a criar que visem a reabilitação de espaços públicos e 

do edificado bem como a reabilitação de equipamentos de utilização coletiva são 

acompanhadas e/ou terão como consequência uma intervenção de natureza social (PI 9.1) 

nomeadamente, ações associadas à inclusão social: intervenções de integração da população; 

combate ao insucesso e abandono escolar; formação profissional; ocupação de tempos livres; 

formação e inclusão de desempregados. Por outro lado as ações associadas à integração de 

imigrantes e outras comunidades terão que dar resposta, enquanto elemento estruturante a 

1.  Introdução  
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outras estratégias e/ou iniciativas do âmbito do FSE e FEDER em articulação com diferentes 

atores locais e regionais (CLDS e DLBC).  

Em suma, a estratégia do município do Alandroal compreende uma visão holística do 

território, baseada no efeito multiplicador e replicador das intervenções. Com enfoque nas 

comunidades desfavorecidas, o PAICD, apresenta linhas de ação e define estratégias de 

intervenção transversais e tangenciais a todo o território. 
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2.1 . ENQUADRAMENTO GERAL  

O Plano de Ação Integrado para as Comunidade Desfavorecidas (PAICD) é um instrumento de 

planeamento de âmbito territorial e surge integrado no Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano (PEDU) que, por sua vez, se destina aos centros urbanos dos municípios de nível 

superior que tencionem contratualizar com o respetivo Programa Operacional Regional as 

prioridades de investimento inscritas no eixo urbano daqueles programas operacionais. 

Segundo o concurso presente no Aviso nºALT20-43-2017-02, o PAICD, terá aplicação na NUT II 

da Região do Alentejo, especificamente nas áreas de intervenção definidas no PAICD e 

apresentar pelos municípios que se constituem como centros urbanos complementares.  

Uma das prioridades de investimento possível de contratualizar com o respetivo Programa 

Operacional Regional (POR) é designadamente, a PI 9.8 (9b) - ά/ƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł 

regeneração física, económica e social das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e 

rurŀƛǎέ Ŝ sua contratualização implica, obrigatoriamente, a apresentação do Plano de Ação 

Integrado para as Comunidades Desfavorecidas, a fim de sustentar todas operações a 

contratualizar com o PO Regional. 

Esta prioridade está incluída no Eixo Prioritário 6 ς Coesão Social e Inclusão, estando associado 

ao objetivo temático 9 ς Promoção da inclusão social e combate à pobreza e à discriminação. 

O POR definiu ainda como objetivo específico a concessão de apoios financeiros a operações 

que contribuam para promover a inclusão social em territórios urbanos desfavorecidos, 

através de ações de regeneração física, económica e social.  

As operações previstas na PI 9.8 têm por objetivo, conforme descrito no artigo 262.º do RE ISE, 

a regeneração física, económica e social, áreas carenciadas, em bairros sociais ou conjuntos de 

urbanos similares desfavorecidos onde residem comunidades desfavorecidas e respetivos 

equipamentos de utilização coletiva para a promoção da inclusão social.   

No que concerne às tipologias de operações, o PAICD, enquadra intervenções que 

correspondam a operações previstas no aviso supracitado, que se enquadram nas seguintes 

tipologias de operação abrangidas pela PI 9.8: 

2.  Caracterização e Diagnóstico  
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a) άReabilitação integral de edifícios de habitação social ou de edifícios devolutos, 

destinados a este tipo de habitação, ocupados maioritariamente por habitação, que 

tenham idade superior a 30 anos, ou, no caso de idade inferior, que demonstrem um 

nível de conservação igual ou inferior a dois, determinado nos termos do estabelecido 

ǇŜƭƻ 5ŜŎǊŜǘƻπ[Ŝƛ ƴΦȏ нссπ.κнлмнΣ ŘŜ ом ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻΣ ǇƻŘŜƴŘƻ ƛƴǘŜƎǊŀǊ ŜǎǇŀœƻ ǇŀǊŀ 

equipamentos, comércio, serviços ou atividades complementares da habitação, como 

estacionamento ou arrecadações; 

b) Reabilitação de espaço público, visando nomeadamente a sua requalificação, segurança, 

prevenção de comportamentos ilícitos, resiliência, melhoria do ambiente urbano, desde 

que seja envolvente a edifícios de habitação social ou cuja intervenção esteja incluída 

numa operação integrada de regeneração de um bairro de habitação social; 

c) Reabilitação ou reconversão de equipamentos de utilização coletiva, em que sejam 

exercidas atividades e serviços de âmbito social destinados a crianças, jovens, pessoas 

idosas ou pessoas com deficiência e incapacidades, bem como os destinados à 

prevenção e reparação das situações de carência, de disfunção e de marginalização 

socialέ. 

A delimitação territorial do PAICD corresponde a pequenas áreas inframunicipais, de acordo 

com as características sócio funcionais do espaço. As operações de regeneração física 

económica e social a realizar devem incidir em áreas críticas do território municipal, tendo as 

intervenções ao nível físico a realizar serem acompanhadas por intervenções de natureza 

social. 

O desenvolvimento do PAICD implica a elaboração de um planeamento com enfoque na 

comunidade residente, partindo da identificação da mesma, bem como das suas necessidades 

e integrando as respostas necessárias em matéria de regeneração física, económica, social e 

ambiental. Note-se que, só podem existir intervenções ao nível físico quando acompanhadas 

com intervenções de natureza social, designadamente, ações ligadas à regeneração social 

enquadradas na PI 9.8 - promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação: 

apoio a medidas de inclusão ativa de comunidades marginalizadas e grupos de risco. 

Não obstante, poderão ainda ser articuladas as intervenções com as prioridades 8.4 (igualdade 

de Género), 9.3 (Igualdade de Oportunidades), 9.4 (Melhoria do acesso a serviços sustentáveis, 

de grande qualidade e a preços comportáveis, incluindo cuidados de saúde e serviços sociais 
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de interesse geral), 10.1 (Investir na educação, na formação e na formação profissional para 

aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida: apoio a intervenções de 

redução e prevenção do abandono escolar e promoção da igualdade de acesso ao ensino) e, 

eventualmente, com as intervenções das PI 9.6 e 9.10 (Desenvolvimento Local de Base 

Comunitária - DLBC), de modo a garantir a sua coerência e complementaridade. 

 

2.1.1 ÂMBITO DO PAIC D 

Em Portugal, nas últimas décadas, foram sendo aplicados modelos de desenvolvimento que 

valorizavam o crescimento económico e cuja promoção e planificação se fazia de cima para 

baixo. Assim, sempre se foi supondo que um nível de crescimento económico satisfatório 

alcançado por determinadas regiões seria o motor de generalização do bem-estar e da 

prosperidade noutras regiões. Este tipo de conceções e de modelos originou, porém, 

fortíssimos desequilíbrios no espaço nacional geradores de processos de desertificação, 

envelhecimento populacional e empobrecimento generalizado nas regiões do Alentejo e 

interior do país, bem como graves desigualdades sociais, problemas de ordenamento do 

território e agressão ambiental nos polos industrializados e urbanizados. 

Como tal, urge a necessidade de compreender e valorizar o território de uma forma mais 

equitativa e justa, fomentar uma integração plena de todas as comunidades, no sentido de 

promover a harmonia e equilíbrio territorial, sustentabilidade e bem-estar social.  

Desta forma, o Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD) da área 

territorial do Alandroal é um instrumento estratégico de definição dos objetivos prioritários 

para a promoção do desenvolvimento local e social de determinada comunidade. 

Este plano tem em vista, não só, a produção de efeitos corretivos ao nível da redução da 

pobreza, do desemprego e da exclusão social, mas também efeitos preventivos gerados 

através de ações de animação das comunidades e da indução de processos de mudança, com 

vista à melhoria das condições de vida das populações. 

Com a elaboração deste plano de ação é possível desenvolver uma radiografia da situação 

atual e traçar uma situação social desejável, mas realista, para as áreas de intervenção onde 

será aplicado, incluindo a programação das etapas e estratégias a desenvolver para alcançar 

essa situação. 
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Servirá também de enquadramento a todas as intervenções para a promoção do 

desenvolvimento das comunidades desfavorecidas identificadas e caraterizadas por freguesia, 

vinculando as iniciativas de todos os agentes, cujo âmbito de atuação tem repercussões no 

desenvolvimento social deste município. 

 

2.1.2 METODOLOGIA  DO PAICD  

O PAICD do Alandroal apresenta duas fases fundamentais de desenvolvimento - caracterização 

e diagnóstico e estratégias e ações de intervenção, como de seguida se apresenta: 

 

Figura 1|  Esquema da metodologia PAICD  

FONTE : MPT®, 2017  
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FASE I: CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO SOCIAL  

O reconhecimento e compreensão da situação atual das comunidades desfavorecidas do 

concelho e os impactes que esta exerce na qualidade de vida dos cidadãos e do ambiente é 

fulcral para a realização do estudo base deste Plano de Ação.  

Torna-se assim de extrema importância a identificação, delimitação e caracterização das 

Comunidades Desfavorecidas. Nesse sentido, deverão ser reconhecidas as comunidades 

desfavorecidas onde se pretende atuar e onde se verifique situações críticas em pelo menos 

três dos critérios seguintes: 

¶ Desemprego de longa duração;  

¶ Escassa atividade económica;  

¶ Pobreza e exclusão social;  

¶ Fenómenos de exclusão social associados a emigrantes e minorias; 

¶ Baixo nível de instrução e insucesso/abandono escolar;  

¶ Criminalidade e delinquência,  

¶ Presença de emigrantes e minorias;  

¶ Evolução demográfica desfavorável;  

¶ Ambiente degradado.  

Para a delimitação das áreas a intervencionar é necessário ter em conta as características 

socio-funcionais do espaço, ponderando-se critérios como a incidência de fenómenos de 

pobreza, criminalidade e delinquência, presença de imigrantes e minorias, baixo nível de 

escolarização e desemprego, entre outros fatores. A área ou áreas delimitadas correspondem 

a uma das seguintes tipologias: 

¶ Bairros sociais: conjuntos urbanos compostos por edifícios destinados a 

arrendamento em regime de renda apoiada; 

¶ Núcleos de construção precária: conjuntos de construções precárias, abarracadas, 

inacabadas ou móveis sem condições de habitabilidade e destinadas a demolição; 

¶ Bairros clandestinos: conjuntos urbanos considerados como áreas urbanas de 

génese ilegal;  

¶ Áreas urbanas antigas: conjuntos urbanos construídos há mais de 30 anos e que não 

se incluam nas situações atrás indicadas;  
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¶ Áreas urbanas consolidadas: restantes áreas urbanas, consolidadas e não incluídas 

em qualquer das tipificações anteriores, mas onde estejam presentes necessidades 

de intervenção ao nível da inclusão social.  

¶ Caracterização das áreas urbanas carenciadas: para cada uma das áreas delimitadas 

de acordo com os requisitos  

Para cada uma das áreas delimitadas de acordo com os requisitos anteriores, é efetuada a sua 

caracterização, contendo os seguintes elementos:  

¶ Breve descrição justificativa e de enquadramento da área urbana enquanto área 

carenciada; 

¶ Planta com a localização e delimitação da área urbana carenciada;  

¶ ¢ƛǇƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ łǊŜŀ ǳǊōŀƴŀ ŜƳ ǳƳ Řƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ ƴƻ Ǉƻƴǘƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ά5ŜƭƛƳƛǘŀœńƻ 

Řŀ łǊŜŀ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŀ ƛƴǘŜǊǾŜƴŎƛƻƴŀǊέΤ  

¶ Inclusão de fotografias que ilustrem as situações de desqualificação urbana; 

¶ Quantificação do número de edifícios, habitações e de espaços não habitacionais 

existentes;  

¶ Quantificação do número de famílias e de pessoas que habitam a área urbana.  

A seleção das intervenções a considerar e o respetivo nível de detalhe serão ajustados, em 

concertação com os diferentes instrumentos de planeamento territorial aprovados e à 

especificidade da área em estudo, sempre com a validação do município do Alandroal.  

Pretende-se que o diagnóstico apresente uma visão global e integrada dos principais 

constrangimentos para a implementação e promoção de um modelo de coesão e de igualdade 

social. 

A recolha e sistematização desta informação é fundamental para a definição e justificação das 

soluções a implementar, constituindo o suporte à fase seguinte do estudo.  

O diagnóstico permitirá, ainda, identificar as principais comunidades desfavorecidas e ter uma 

visão integrada dos principais constrangimentos e potencialidades para o alcance da 

dinamização social e económica. Para isso será efetuada uma análise SWOT (T), por forma a 

auxiliar na identificação dos elementos chave e no estabelecimento de prioridades de atuação.  

Com base nesta análise serão definidas as opções estratégicas, fazendo uma abordagem em 5 

áreas: Forças e Oportunidades (tirando o máximo partido dos pontos fortes para aproveitar ao 

máximo as oportunidades detetadas), Forças e Ameaças (tirar o máximo partido dos pontos 
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fortes para minimizar os efeitos das ameaças detetadas), Fraquezas e Oportunidades 

(desenvolver estratégias que minimizem os efeitos negativos dos pontos fracos e que em 

simultâneo aproveitem as oportunidades detetadas), Fraquezas e Ameaças (as estratégias a 

adotar devem minimizar ou ultrapassar os pontos fracos e, tanto quanto possível, fazer face às 

ameaças) e Tendências (visão das tendências tendo por base as mudanças atuais). 

 

FASE II: ESTRATÉGIAS E AÇÕES DE INTERVENÇÃO 

A formulação de estratégias de intervenção permite repensar e planear o futuro das 

comunidades desfavorecidas, resultando na consensualização de uma estratégia global de 

dinamização económica e social. Após a caracterização e diagnóstico social do território e 

tendo por base os distintos indicadores socioeconómicos, esta segunda fase, contemplará a 

identificação de elementos que permitirão definir uma estratégia de intervenção futura. 

Assim, após a identificação das necessidades encontradas serão definidas estratégias de 

intervenção para respostas cabal às mesmas. 

No que concerne às comunidades desfavorecidas identificadas, será necessário potenciá-las 

com intervenções carácter físico (material) e social (imaterial). Estas últimas visam a inclusão 

social destas comunidades, constituindo-se como um elemento complementar integrador e 

potenciador do bem-estar das comunidades desfavorecidas. 

A criação de propostas de intervenção deve passar, de forma articulada, por intervenções de 

natureza social (CLDS - Contratos Locais de Desenvolvimento Social, Programa Escolhas, DLBC - 

Desenvolvimento Local de Base Comunitária, ou outro projeto integrado), reabilitação do 

edificado e dos espaços públicos e intervenções de dinamização económica. 

Pretende-se com esta fase definir um plano de intervenção e respetivos compromissos de 

investimento público a realizar, as realizações e os resultados esperados apoiados em metas 

quantificadas. 

Esta fase encerra em si a identificação das necessidades encontradas e respetiva estratégia de 

intervenção para resposta cabal às mesmas. A estratégia a definir passará pela articulação de 

intervenções de natureza social, de reabilitação do edificado e dos espaços públicos bem como 

por intervenções de dinamização económica. 
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Deste modo, as estratégias a desenvolver poderão contemplar: 

¶ A qualificação e modernização do espaço, equipamentos coletivos e do ambiente 

urbano; 

¶ Recuperação, expansão e valorização de sistemas e estruturas ecológicas urbanas e 

infraestruturas verdes; 

¶ Equipamentos de apoio ao desenvolvimento económico; 

¶ Reabilitação/ Requalificação da habitação social e do espaço público envolvente; 

¶ Intervenção em infraestruturas (eletricidade, águas, esgotos, gás); 

¶ Ações da coesão social e da atratividade de zonas urbanas desfavorecidas. 

Será ainda efetuada a identificação das tipologias de investimentos disponíveis ou a mobilizar 

a nível público, considerando as prioridades de investimento do município em sede dos seus 

instrumentos próprios DS, PDS, e o seu enquadramento nas medidas da tipologia de ação 9.8 

como complemento para as medidas de caráter imaterial da tipologia de ação 9.1. 

Do mesmo modo será efetuado o enquadramento financeiro adequado previsto no PO 

Alentejo no objetivo específico: άtǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭ ŜƳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎ ŘŜǎŦŀǾƻǊŜŎƛŘƻǎ 

através de ações de regeneração física, económica e soŎƛŀƭέΦ 

A metodologia proposta será apoiada num conjunto de indicadores principais de realização 

que avaliarão em que medida foram executadas as medidas e intervenções programadas e os 

indicadores de resultado que avaliarão os impactes das medidas e intervenções e a sua 

contribuição para os objetivos deste Plano. 
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2.1.3 A ORGANIZAÇÃO DO PAICD  DO ALANDROAL  

A elaboração do PAICD - άtƭŀƴƻ ŘŜ !œńƻ LƴǘŜƎǊŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀǎ /ƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ 5ŜǎŦŀǾƻǊŜŎƛŘŀǎ Řƻ 

município do Alandroalέ ŀǎǎŜƴǘŀ ƴǳƳŀ ƳŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀ ōƛǇŀǊǘƛŘŀ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴǳƳŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ǇŀǊǘŜ 

de caracterização e diagnóstico e numa segunda parte com estratégias e ações de intervenção. 

Numa primeira fase será realizada uma radiografia da situação atual e traçadas as linhas 

orientadoras ao nível de ações de caráter físico e sociais mais favoráveis, capazes de solucionar 

os problemas identificados. 

Como objetivo específico pretende-se uma regeneração física, económica e social de áreas 

carenciadas, incluindo bairros sociais ou conjuntos urbanos similares desfavorecidos onde 

residam comunidades desfavorecidas, e respetivos equipamentos de utilização coletiva para a 

promoção da inclusão social. 

Este plano, com enfoque na comunidade residente, é fundamental para que o município possa 

mobilizar meios financeiros das prioridades de investimento 9.8 destinada à regeneração física 

e económica, e 9.1 destinada à regeneração social no âmbito dos financiamentos previstos ao 

nível do FEDER e FSE. 

Aliás, é imperativo, para efeitos de mobilização de verbas de regeneração física, que estas 

sejam acompanhadas de intervenções de natureza social. 

Assim, numa segunda parte serão definidas as principais linhas de orientação, objetivos 

específicos e intervenções definidos para a comunidade do Alandroal. 

O principal objetivo situa-se ao nível da regeneração física, económica e social de áreas 

carenciadas, incluindo bairros sociais ou conjuntos urbanos similares desfavorecidos onde 

residam comunidades desfavorecidas, e respetivos equipamentos de utilização coletiva para a 

promoção da inclusão social. 

Assim, articular-se-ão, no âmbito deste plano, tipos de intervenções ajustadas às 

características físicas e socias das diferentes áreas de intervenção: 

a) Intervenções de natureza social 

a. Intervenções de integração da população; 

b. Combate ao insucesso e abandono escolar; 

c. Formação profissional de jovens NEET; 

d. Ocupação de tempos livres; 
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e. Formação e inclusão de desempregados de longa duração; 

f. Ações para a integração de imigrantes e outras comunidades; 

b) Intervenções de caráter físico 

a. Intervenções de reabilitação previstas em edifícios de habitação social; 

b. Intervenções de reabilitação previstas em espaço público envolvente; 

c. Intervenções de reabilitação previstas em equipamentos de utilização coletiva; 

c) Intervenções de dinamização económica 

a. Iniciativas de apoio ao empreendedorismo 

 

 

Figura 2 | Áreas de Intervenção PAICD  
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2.2 ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO DO  PAICD NAS POLÍTICAS DE 

ORDENAMENTO  

O Plano Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD) para aplicação ao nível do 

município do Alandroal, no horizonte temporal 2014-2020, pressupõem responder aos novos 

desafios e a uma nova ambição para o futuro do concelho. 

Será dada especial atenção às pessoas, às comunidades e aos territórios mais desfavorecidos, 

com o intuito de promover a regeneração física, económica e social das comunidades 

desfavorecidas e, ao mesmo tempo, promover o sucesso escolar, combatendo o abandono 

escolar entre as crianças e jovens, apoiando o acesso ao emprego por parte dos 

desempregados. Contribuindo para uma inclusão ativa dos idosos, revitalizando os espaços e 

as comunidades urbanas desfavorecidas ou territórios rurais e os espaços de baixa densidade. 

Neste sentido, torna-se relevante referir que os objetivos estratégicos definidos para o PAICD 

se encontram em sintonia com a estratégia EUROPA 2020, uma vez que preconizam um 

crescimento inteligente, sustentado e inclusivo para a União Europeia, enquadrado num dos 

objetivos propostos pela regulamentação europeia, designadamente: na dimensão do 

crescimento inclusivo, o emprego, a inclusão social e o combate à pobreza, o ensino e a 

capacitação da administração pública. Encontra-se, de igual modo, alinhado com um dos 

quatro domínios temáticos do PORTUGAL 2020 - Inclusão Social e Emprego. Esse alinhamento 

está assegurado ao nível operacional, através de uma coordenação da aplicação dos fundos 

europeus na Região Alentejo com os Programas Operacionais Temáticas em cada um dos 

domínios. 

Para finalizar importa referir, que o PAICD surge no âmbito do PEDU e segue as orientações 

estratégicas definidas pelos diferentes Instrumentos de Gestão Territorial, designadamente: o 

Programa Nacional de Planeamento e Ordenamento do Território, o Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo (PROT - Alentejo), mas também por outras figuras do 

planeamento, elaboradas à luz do Portugal 2020, tal como o Programa Operacional Regional 

do Alentejo (POR Alentejo), a Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT), o 

PACTO para o Desenvolvimento e Coesão Territorial e, finalmente, pelas DLBC - Estratégias 

para o Desenvolvimento Local. 
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2.2.1 C ONTEXTO EUROPEU 

2.2.1.1 Estratégia Europa 2020  

A Estratégia Europa 2020 foi elaborada com base na experiência adquirida na estratégia 

anterior, Estratégia de Lisboa (2000-2010), reflete as alterações contextuais na União Europeia 

(UE) desde 2000, em particular a necessidade de ultrapassar rápida e consistentemente a crise 

económica vivida, com impactos substanciais ao nível da estrutura social. 

De facto, a crise económica anulou anos de progresso económico e social e expôs as 

fragilidades estruturais da economia europeia. Não obstante, o mundo continuou a evoluir de 

forma célere e novos desafios surgiram a longo prazo - globalização, pressão sobre os recursos, 

envelhecimento da população, tornam- se mais prementes. 

Perante este cenário tornou-se evidente a criação de uma estratégia capaz de transformar a 

UE numa economia inteligente, sustentável e inclusiva, de forma a proporcionar elevados 

níveis de emprego, de produtividade, coesão social e territorial. Nesse contexto, a Estratégia 

da Europa 2020 apresentou uma visão da economia social e do mercado para a Europa. 

A Estratégia Europa 2020 estabeleceu três prioridades que se reforçam mutuamente: 

¶ Crescimento inteligente: desenvolver uma economia baseada no conhecimento e na 

inovação; 

¶ Crescimento sustentável: promover uma economia mais eficiente em termos de 

utilização dos recursos, mais ecológica e mais competitiva. 

¶ Crescimento inclusivo: fomentar uma economia com níveis elevados de emprego que 

assegure a coesão social e territorial. 
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Figura 3|  Prioridades da Estratégia Europa 2020  

 

Por forma a concretizar estas prioridades a Comissão definiu cinco objetivos principais que 

deverão ser atingidos, até ao final de 2020. Esses objetivos dizem respeito ao emprego, I&D, 

redução do CO2, educação e combate à pobreza. 

Na verdade, estes grandes objetivos dão uma visão global da evolução preconizada para UE, 

até 2020, no que respeita a certos parâmetros. Note-se que os objetivos são comuns e devem 

ser atingidos através de um conjunto de medidas tomadas quer a nível nacional e quer a nível 

da UE. 

Tais objetivos encontram-se interligados e reforçam-se mutuamente, na medida em que a 

melhoria da educação contribuirá, certamente, para o aumento do emprego e para a redução 

de pobreza, assim como uma economia baseada em mais I&D, inovação, ou em recursos mais 

eficazes torna a Europa mais competitiva e cria mais postos de trabalho e, por outro lado, o 

investimento em tecnologias mais limpas contribuirá para a luta contra as alterações climáticas 

e cria novas oportunidades comerciais e de emprego. 
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A Estratégia Europa 2020 traduz a importância da Europa: 

1. Mobilizar os seus meios financeiros; 

2. Explorar novas formas de articulação das finanças públicas e privadas; 

3. Criar instrumentos inovadores para financiar os investimentos necessários. 

Em suma, as instituições europeias com este enquadramento pretendem reforçar a 

importância do crescimento e do emprego, nas regiões europeias, assumindo os mecanismos 

de cooperação territorial um papel de destaque no novo ciclo de programação. 

 

2.2.1.2. COOPERAÇÃO TRANSFRON TEIRIÇA ESPANHA -PORTUGAL (POCTEP) 

2014 -2020  

Torna-se relevante fazer referência ao Programa de Cooperação Transfronteiriça Espanha-

Portugal dada a localização, não só, do Alandroal, mas também da CIMBAC, contemplando 

vários concelhos em linha de fronteira, no período de 2007-нлмоΣ ǊŜŦƻǊœƻǳ ŀ ά/ƻƻǇŜǊŀœńƻ 

¢ŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ 9ǳǊƻǇŜƛŀέΣ ǳƳ Řƻǎ ǘǊşǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řŀ ¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀΦ 

Aprovado pela Comissão Europeia (CE), na sua Decisão C (2015) 893, a 12 de fevereiro de 

2015, o Programa INTERREG V-A Espanha-Portugal (POCTEP) 2014-2020 é o resultado direto 

da experiência favorável que, desde 1989, envolveu a cooperação na fronteira entre os dois 

países, que permitiu e pretende continuar a avançar na melhoria da qualidade de vida dos 

habitantes do Espaço de Cooperação. 

A definição da estratégia de cooperação territorial pretende orientar a aplicação do FEDER 

durante o período 2014-2020 no espaço transfronteiriço Espanha-Portugal, nesse sentido 

torna-se imperativo obedecer a um processo, com as seguintes características: 

¶ Baseia-se na análise de cooperação, particularmente tendo em consideração as 

principais necessidades identificadas no diagnóstico; 

¶ Tem em conta as referências estratégicas mais importantes que incidem na área de 

cooperação; 

¶ Foi elaborado em estreita colaboração com os responsáveis pela Avaliação Ex-Ante2; 

¶ Baseia-se no princípio da parceria e governação a vários níveis. 
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As autoridades nacionais e regionais, após um período de discussão e reflexão, acordaram uma 

proposta de Objetivos Temáticos determinando, deste modo, que a estratégia de cooperação 

territorial de Espanha e Portugal será fundamentada pelos seguintes objetivos: 

¶ Objetivo Temático 1: Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a 

inovação. 

¶ Objetivo Temático 3: Reforçar a competitividade das pequenas e médias empresas. 

¶ Objetivo Temático 5: Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e 

gestão de riscos. 

¶ Objetivo Temático 6: Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização 

eficiente dos recursos. 

¶ Objetivo Temático 11: Reforçar a capacidade institucional. 

Por sua vez, o Programa estrutura-se nos seguintes Eixos Prioritários: 

¶ Eixo Prioritário 1: Crescimento inteligente através de uma cooperação transfronteiriça 

para a promoção da inovação; 

¶ Eixo Prioritário 2: Crescimento inclusivo através de uma cooperação transfronteiriça a 

favor da competitividade empresarial; 

¶ Eixo Prioritário 3: Crescimento sustentável através de uma cooperação 

transfronteiriça para a prevenção de riscos e melhor gestão de recursos naturais; 

¶ Eixo Prioritário 4: Melhor capacidade institucional e eficiência da administração 

pública através da cooperação transfronteiriça; 

¶ Eixo Prioritário 5: Assistência Técnica. 

Contudo, a definição da estratégia pretende responder às debilidades que afetam o progresso 

económico e social do Espaço de Cooperação, coerente com o quadro de intervenção política 

da UE e que goze de um elevado consenso para envolver os diferentes agentes sociais e 

institucionais para o seu desenvolvimento. 
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2.2.2 CONTEXTO NACIONAL  

2.2.2.1. Portugal  2020  

De acordo com as orientações estratégicas Europeias, entendida como um modelo de 

desenvolvimento e às prioridades de aplicação de fundos estruturais, cada Estado-Membro 

iniciou os trabalhos, com vista a definição da sua própria estratégica e aplicação dos respetivos 

fundos comunitários. 

Neste sentido, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/2012, de 26 de novembro, 

estabeleceu as prioridades estratégicas e os princípios orientadores para a aplicação dos 

fundos europeus estruturais e de investimento para o período 2014-2020. 

Por sua vez, a Resolução de Ministros n.º 33/2013, de 20 de maio aprovou os pressupostos do 

Acordo de Parceria e a estrutura operacional dos fundos do Portugal 2020. 

Pouco tempo depois a Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/4013, de 14 de junho, 

decretou um novo modelo institucional de governação dos fundos europeus. 

Assim, o Governo Português, através do Acordo de Parceria adotado entre Portugal e a 

Comissão Europeia reúne a atuação dos 5 Fundos Europeus e de Investimento - FEDER, Fundo 

de Coesão, FSE, FEADER e FEAMP, no qual se definem os princípios de programação que 

consagram a política de desenvolvimento económico, social e territorial para promover, em 

Portugal, entre 2014 e 2020. 

Com vista o crescimento e a criação de emprego, foram definidos objetivos temáticos, onde 

serão aplicadas intervenções necessárias para os concretizar, as suas realizações e os 

resultados esperados decorrerão através dos financiamentos supramencionados.  
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Figura 4|  Principais objectivos do Portugal 2020  

FONTE : AD&C,  AGÊNCIA PARA DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I.P 

 

Figura 5|  Objetivos Estratégicos do Portugal 2020  
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Efetivamente, o PORTUGAL 2020 é operacionalizado através de 16 Programas Operacionais a 

que acrescem os Programas de Cooperação Territorial nos quais Portugal participará a par com 

outros Estados Membros. Relativamente, aos Programas Operacionais Temáticos, o 

Continente, é compreendido por quatro objetivos estratégicos, tal como se observa na Figura 

5. 

Dá-se especial enfoque, ao Programa Operacional Temático - Inclusão Social e Emprego (PO 

ISE), não só porque vai ao encontro com a temática em estudo, mas também, por se tratar de 

um objetivo comum a toda União Europeia, sendo ele assumido em Portugal com a devida 

prioridade. 

Este programa permitirá reforçar os instrumentos nacionais que concretizarão uma estratégia 

capaz de impulsionar um crescimento inteligente, e ao mesmo tempo, responda de forma 

sustentada ao desafio do emprego e da inclusão social. 

Neste sentido, o Programa Operacional Temático - Inclusão Social e Emprego (PO ISE) 

pretende integrar as pessoas em situação de risco de pobreza e o combate à exclusão social, 

recorrendo a medidas inovadoras de intervenção social e apoios diretos às comunidades 

desfavorecidas e, por outro lado, com politicas ativas de emprego e outros instrumentos de 

salvaguarda da coesão social. 

O POI SE avança, assim, com dois dos objetivos temáticos dos Fundos Europeus Estruturantes 

e de Investimento (FEEI) - ƻ hōƧŜǘƛǾƻ ¢ŜƳłǘƛŎƻ у όh¢ уύΣ άtǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ 

ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŜƳǇǊŜƎƻ Ŝ ŀǇƻƛŀǊ ŀ ƳƻōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎέ Ŝ ƻ hōƧŜǘƛǾƻ ¢ŜƳłǘƛŎƻ ф όh¢ 

фύΣ άtǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƛƴŎƭǳǎńƻ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ ŎƻƳōŀǘŜǊ ŀ ǇƻōǊŜȊŀ Ŝ ŀ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀœńƻέΦ 

De facto, o PO ISE abrange as regiões do Continente menos desenvolvidas - Norte, Centro e 

Alentejo, sendo a prossecução da sua ação no território complementado pela intervenção dos 

Programas Operacionais Regionais (POR), que abrange de igual modo, a Inclusão social e o 

emprego. 

Por outro lado, importa ainda destacar o Programa Operacional Temático - Capital Humano 

(PO CH), este prevê o investimento no capital humano (sistema educativo e formação). Na 

verdade, o investimento no capital humano é o motor mais sustentável do desenvolvimento e 

da promoção da convergência económica e social. 
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O PO CH mobiliza o Objetivo Temático 10, Investir na educação, na formação e na formação 

profissional para aquisição de competências e aprendizagem ao longo da vida, estrutura-se 

nos seguintes eixos prioritários: 

¶ Eixo I: Promoção do sucesso educativo, do combate ao abandono escolar e reforço da 

qualificação dos jovens para a empregabilidade; 

¶ Eixo II: Reforço do ensino superior e da formação avançada; 

¶ Eixo III: Aprendizagem, qualificação ao longo da vida e reforço da empregabilidade. 

 

2.2.2.2. Cidades Sustentáveis 2020  

A Estratégia das Cidades Sustentáveis 2020 procura reforçar a dimensão estratégica do papel 

das cidades nos diversos domínios da Estratégia 2020. Ancorado no paradigma do 

desenvolvimento urbano sustentável, este documento elaborado à luz do Portugal 2020, 

constitui as linhas orientadoras para o desenvolvimento territorial, apresentando uma 

condição fundamental para o enfoque das intervenções não se resumam apenas à dimensão 

física do espaço urbano, mas antes que vá ao encontro de desígnios mais altos como são o 

desenvolvimento económico, a inclusão social, a educação, a participação e a proteção do 

ambiente. 

Do mesmo modo procura o desenvolvimento territorial por intermédio do reforço da 

estruturação urbana do território nacional e a melhoria da qualidade de vida das populações 

em meio urbano, constituindo, assim, uma proposta de desenvolvimento e sustentabilidade 

urbana. 

Nesse sentido, a Estratégia das Cidades Sustentáveis 2020 baseia-se na resposta a um conjunto 

de desafios, os quais exigem abordagens integradas, adequadas às condições particulares de 

cada território, devendo-se enquadrar nas políticas nacionais de desenvolvimento económico-

social, e numa perspetiva consistente de médio e longo prazo e capaz de garantir: 

¶ Competitividade e crescimento; 

¶ Inclusão e coesão social; 

¶ Transformações demográficas; 

¶ Governança estratégica; 

¶ Disciplina do uso do solo; 

¶ Viabilidade financeira; 
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¶ Regeneração urbana; 

¶ Sustentabilidade e resiliência; 

¶ Integração urbana-rural; 

¶ Integração no espaço internacional; 

A prossecução da visão estratégica e a resposta aos vários desafios deverá realizar-se 

mediante quatro eixos estratégicos, devidamente alinhados com os grandes objetivos da 

Europa 2020 e com os objetivos temáticos e prioridades de financiamento, no âmbito do novo 

quadro comunitário relativo aos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. Além disso, a 

estratégia Cidades Sustentáveis 2020, configura-se com uma proposta que visa garantir um 

futuro das cidades mais sustentáveis, articulando uma visão com um conjunto de princípios 

orientadores e quatro propostas de eixos estratégicos de intervenção: 

× Eixo 1: Inteligência e Competitividade 

V Conetividade e internacionalização 

V Emprego e valorização empresarial e institucional 

V Inovação urbana 

V Identidade e atratividade 

V Tecnologias de informação e comunicação 

× Eixo 2: Sustentabilidade e Eficácia 

V Regeneração e reabilitação urbana 

V Habitação 

V Ambiente urbano 

V Baixo carbono 

V Alterações climáticas e riscos 

V Integração urbano-rural 

× Eixo 3: Inclusão e Capital Humano 

V Inclusão Social 

V Capacitação e iniciativa 

V Cultura, cidadania e responsabilidade 

V Comunidades urbanas 

× Eixo 4: Territorialização e Governança 

V Informação e conhecimento 

V Networking e capacitação institucional 
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No âmbito do PAICD considera-se pertinente explorar, particularmente, o Eixo 3: Inclusão e 

Capital Humano e o objetivo temático - Inclusão Social, das Cidades Sustentáveis 2020, dado 

que reforçam a importância de promover a inclusão, a equidade e a coesão social. Pelo oposto 

considera-se relevante reverter os processos associados à exclusão social, como a pobreza, as 

dificuldades no acesso à habitação, a equipamentos e a serviços e o afastamento para as 

periferias. 

Por outra via, torna-se pertinente assegurar a extensão, intensidade e qualidade das redes de 

infraestruturas urbanas e de equipamentos e serviços sociais, através de uma perspetiva 

funcional e não tão só administrativa, cujo interesse passa, exatamente, por responder às 

procuras e necessidades específicas e emergentes dos idosos, crianças, jovens, famílias e 

cidadãos com mobilidade reduzida. 

Finalmente, importa garantir a segurança de pessoas e bens, prevenindo e combatendo a 

criminalidade urbana, com particular enfoque em áreas urbanas críticas e na criminalidade 

violenta que mais afeta o sentimento de segurança dos cidadãos, e fomentar a prevenção 

social e o apoio às vítimas, sobretudo crianças, idosos e mulheres. 

 

2.2.2. 3. Programa Operacional Regional ð Alentejo 2020 (POR Alentejo 

2020)  

O Alentejo 2020 é o Programa Operacional Regional do Alentejo para o período 2014-2020. 

No Programa Operacional Alentejo 2020 (POR) contempla uma breve apresentação da Região 

Alentejo face ao contexto nacional, bem como uma síntese das principais fragilidades e 

necessidades regionais, incluindo as suas assimetrias territoriais, as principais forças que 

devem ser mobilizadas para inverter e combater fragilidades. 

Do mesmo modo, apresenta a situação da região face às metas da Estratégia - EUROPA 2020 (e 

o seu desdobramento, tanto para Portugal, como para a Região Alentejo), os principais 

elementos da estratégia regional e as propostas de ação preconizadas para o programa (eixos 

prioritários de intervenção), a sua articulação com os objetivos temáticos e prioridades de 

investimento selecionados, à luz da Estratégia de Desenvolvimento Regional delineada no 

Plano de Ação Regional (PAR). 
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Com uma dotação global de 1.082,9 Milhões de euros, dos quais 898,2 Milhões de euros 

FEDER e 184,7 Milhões de euros FSE, o Programa é constituído por quatro Agendas e 10 Eixos 

Estratégicos, articulados entre si. 

Agendas: 

¶ Competitividade e Internacionalização 

¶  Capital Humano 

¶  Inclusão Social e Emprego  

¶ Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos 

Todavia, a visão estratégica assumida pelo PAICD enquadra-se, no PROT- Alentejo, nos 

seguintes eixos estratégicos e nos respetivos objetivos temáticos: 

× Eixo 4: Desenvolvimento Urbano Sustentável 

9. Promoção da inclusão social e combate à pobreza e à discriminação  

 

× Eixo 6: Coesão Social e Inclusão 

9. Promoção da inclusão social e combate à pobreza e à discriminação  
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2.3. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL  

2.3.1. ESTRATÉGIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SUST ENTÁVEL 

(EDNS)  

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 2005-2015 e o respetivo Plano 

de Implementação (PIENDS- Plano de Implementação da Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável) foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 

109/2007, de 20 de Agosto. 

A sua elaboração seguiu os princípios da Estratégia Europeia de Desenvolvimento Sustentável 

(EEDS) e constitui um instrumento de orientação política da estratégia de desenvolvimento do 

país no horizonte de 2015, servindo de referencial para a aplicação dos fundos comunitários 

no período 2007-2013 (ENDS,2015). 

A ENDS 2005-2015 foi concebida com uma arquitetura de integração e projeção no horizonte 

de 2015 dos diversos instrumentos de planeamento estratégico do Governo, em particular do 

Programa Nacional de Reformas, do Plano Tecnológico, do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e das estratégias e medidas sectoriais que os integram. 

Apresenta como grande desígnio a promoção do crescimento sustentável do país, tendo em 

vista tornar Portugal num dos países mais competitivos e atrativos da União Europeia (UE), 

num quadro de elevado nível de desenvolvimento económico, social e ambiental e de 

responsabilidade social. 

Assume, de uma forma geral, os seguintes objetivos, vetores estratégicos e linhas de atuação: 

¶ Qualificação da população Portuguesa orientada para uma sociedade do 

conhecimento; 

¶ Economia sustentável, competitiva e orientada para atividades de futuro; 

¶ Gestão eficiente e preventiva do ambiente e dos recursos naturais; 

¶ Organização equilibrada do território, valorizadora de Portugal no espaço europeu e 

proporcione qualidade de vida; 

¶ Dinâmica de Coesão Social e Responsabilidade Individual; 

¶ Papel ativo de Portugal na cooperação para a sustentabilidade global. 
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2.3.2. PROGRAMA NACI ONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO 

TERRITÓRIO (PNPOT)  

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) foi aprovado pela Lei 

n.º 58/2007, de 4 de Setembro, e retificado pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 

7 de Setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de Novembro. É composto por um relatório e por um 

programa de ação. 

O relatório descreve o enquadramento do país no contexto ibérico, europeu e mundial, faz a 

caracterização das condicionantes, problemas, tendências e cenários de desenvolvimento 

territorial de Portugal, identifica os principais problemas para o ordenamento do território, 

que fundamentam as opções e as prioridades de intervenção em matéria de ordenamento do 

território, e procede ao diagnóstico das várias regiões, fornecendo opções estratégicas 

territoriais para as mesmas, estabelecendo um modelo de organização espacial (PNPOT, 2006). 

O programa de ação concretiza a estratégia de ordenamento, desenvolvimento e coesão 

territorial do país, em coerência com outros instrumentos estratégicos, através da definição de 

orientações gerais, de um conjunto articulado de objetivos estratégicos, que se desenvolvem 

através de objetivos específicos e de medidas prioritárias, definindo as diretrizes para a 

coordenação da gestão territorial. 

A visão estratégica apoia-se numa análise prospetiva da evolução do território nacional, 

identificando desafios e oportunidades, definindo as grandes orientações e as principais 

opções para o modelo territorial. 

No âmbito do PNPOT, as orientações estratégicas assumidas pelo PAICD são, asseguradas 

pelos seguintes objetivos estratégicos: 

¶ Objetivo Estratégico 3: Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e 

reforçar as infraestruturas de suporte à integração e à coesão territoriais; 

¶ Objetivo Estratégico 4: Assegurar a equidade territorial no provimento de 

infraestruturas e de equipamentos coletivos e a universalidade no acesso aos 

serviços de interesse geral, promovendo a coesão social. 
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2.3.3. PROGRAMA REGIONAL DE  ORDENAMENTO DO TERRI TÓRIO DO 

ALENTEJO (PROT ð ALENTEJO) 

Os Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT) são, instrumentos de 

desenvolvimento territorial, de natureza estratégica de âmbito regional (art.º 7 e art.º 8 da Lei 

n.º 48/98, de 11 de agosto, alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de agosto), tem os seus 

princípios, objetivos e orientações consagradas no PNPOT, que por sua vez, constituem um 

quadro de referência estratégico para os Planos Diretores Municipais (PDM). 

Os PROT são o pilar da política de desenvolvimento territorial, além disso, estabelecem a 

definição dos programas de ação das intervenções cofinanciadas pelos Fundos Estruturais e de 

Coesão da União Europeia. 

O Programa Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA) aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2010 publicada no DR nº148, a 2-8-2010, na 

qualidade de instrumento de desenvolvimento territorial afirma άΦΦΦƻ !ƭŜƴǘŜƧƻ ŎƻƳƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ 

sustentável e de forte identidade regional, sustentada por um sistema urbano policêntrico, 

garantindo adequados níveis de coesão territorial e integração reforçada com outros espaços 

ƴŀŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ǾŀƭƻǊƛȊŀƴŘƻ ƻ ǎŜǳ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ƎŜƻŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻέΦ 

Estes instrumentos legais balizam a proposta de plano no que respeita às funções, objetivos 

gerais e estratégicos do Plano Regional do Ordenamento do Território do PROTA. 

As enquadrar a visão estratégica adotada no PAICD do Alandroal, no PROTA, destacam-se os 

seguintes eixos estratégicos de intervenção: 

¶ άvǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻ 

¶ Reestruturação das atividades económicas e promoção do emprego; 

¶ Inovação e formação de competências; 

¶ Reestruturação das atividades económicas e promoção do emprego; 

¶ Qualificação do território; 

¶ Desenvolvimento local (territórios de baixa densidade/zonas de ŦǊƻƴǘŜƛǊŀύ έΦ 
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2.3.4. PLANO DIRETOR MUNICI PAL DO ALANDROAL  (PDM ALANDROAL)  

O PDM é o instrumento principal de gestão territorial que define a estratégia de 

desenvolvimento e o modelo territorial assim como as principais opções quanto à localização 

de equipamentos e de infraestruturas. Trata-se, porém, de instrumento de planeamento que 

serve de apoio à tomada de decisão.  

Segundo o n.º1 do art.º84 do RJIT, a Estratégia de Desenvolvimento Territorial e o Modelo de 

Organização Espacial do Território mencionam que o PDM deve integrar as orientações 

estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e regional.  

Também as diretrizes para elaboração do IGT previstas no programa de Ação do PNPOT 

referem que os PDM´s são os instrumentos privilegiados para executarem a coordenação 

externa entre políticas municipais e as políticas nacionais e regionais com incidência territorial.  

A análise da integração de um concelho num espaço territorial alargado torna-se não só 

obrigatória assim como deverá ser um exercício fundamental para compreender a sua inserção 

geoestratégica e mais importante ainda é avaliar o quadro de possibilidade de 

desenvolvimento e condicionantes externas.  

A Revisão do PDM do Alandroal foi aprovada em 2015, definindo, desde então, políticas de 

desenvolvimento e ordenamento do território municipal, orientadas para o desenvolvimento 

sustentável e capazes de responder aos novos desafios que o contexto de incerteza atual nos 

coloca, em termos económicos, ambientais e sociais. 

De acordo com o diagnóstico realizado no âmbito da revisão do PDM foram identificados 

constrangimentos ao nível do concelho que importam ser invertidos, sobretudo os 

decréscimos populacionais, o empobrecimento e o desemprego resultado da falta de ritmo de 

desenvolvimento socioeconómico. 

A necessidade de inverter a tendência de desertificação humana e territorial e de 

envelhecimento demográfico é cada vez maior e, assim como a consolidação das atividades 

económicas em tempo útil, o que deve passar pela identificação e valorização dos recursos 

endógenos.  

Nesse sentido foram traçados grandes objetivos que espelham o modelo estratégico de 

especialização do Alandroal que, pressupõem a promoção de novas atividades económicas por 

forma a estancar a desertificação humana do concelho. No âmbito do PAICD do Alandroal 
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serão tidos em consideração as seguintes linhas de orientação (Documento de Revisão do 

Plano Diretor Municipal do Alandroal, 2015): 

¶ Compatibilização do desenvolvimento das atividades económicas de base local com os 

valores naturais e culturais; 

¶ Promoção da diversificação da oferta turística ς Valorização dos pontos notáveis do 

concelho, Juromenha e o Vale Sagrado do Lucefécit; 

¶ Afirmação do Alandroal como Centro Urbano Complementar e aposta na regeneração 

urbana; 

¶ Aposta na divulgação e afirmação do concelho, contribuindo para a alavancar as 

atividades económicas desenvolvidas; 

 

Face ao exposto é possível afirmar-se que, o PDM constitui-se um guia orientador para 

elaboração da estratégia de intervenção PAICD do Alandroal, onde muitas das linhas 

orientadoras do modelo estratégico do Alandroal servirão de base para elaboração da 

estratégia do presente documento.  
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2.4. PLANOS ESTRATÉGICOS DO PORTUGAL 2020  

2.4.1. ESTRAÉGIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO T ERRITORIAL 

ALENTEJO CENTRAL 201 4-2020 (EIDT -AC) 

A Estratégia de Desenvolvimento Territorial para o Alentejo Central (EIDT-AC) assume-se como 

documento estratégico onde se encontram definidas orientações específicas para 

desenvolvimento sub-região do Alentejo Central no horizonte temporal 2014-2020.  

Neste documento foi criada uma estratégia para sub-região do Alentejo Central, não só, 

devidamente articulada com a estratégia regional, mas também com a estratégia europeia 

(Estratégia Europa 2020) cuja intenção passará por maximizar a capacidade mobilização do 

conjunto de recursos comunitários disponibilizados pelo FEEI para apoiar financeiramente a 

concretização da estratégia adotada.  

Importa ainda referir que a EIDT-AC beneficiou do enquadramento estratégico facultado pelos 

diversos referenciais de política pública relevante, designadamente o Plano de Ação Regional 

do Alentejo 2020, o Programa Operacional Regional do Alentejo 2014-2020, e a proposta de 

Portugal de Acordo de Parceria 2014-2020, assegurando o alinhamento das orientações e das 

prioridades de desenvolvimento e investimento para a região. 

Pretende-se, através da EIDT-AC, dinamizar os fatores estratégicos de competitividade regional 

e do emprego, através da qualificação dos sistemas regionais de I&D&I e de Transferência de 

Tecnologia, por estruturar o sistema urbano regional, assente no modelo urbano policêntrico 

existente, e por contribuir, através de serviços de ecossistema, para a balança nacional de 

carbono e a contenção do processo de desertificação que ameaça a Europa meridional. 

Segundo a EIDT-AC o pleno entendimento deste documento estratégico pressupõe a 

promoção de cinco desígnios principais que estão subjacentes à estratégia de 

desenvolvimento preconizada para o Alentejo Central:  

1. A projeção do Alentejo Central como plataforma territorial fundamental ao 

desenvolvimento e competitividade económica da região do Alentejo; 

2. O desenvolvimento e qualificação de estruturas territoriais urbanas numa perspetiva 

de reforço das condições de dinamização económica e de coesão e sustentabilidade 

territorial e social da sub-região; 
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3. A preservação das características distintivas do património paisagístico e natural da 

sub-região; 

4. A promoção dos níveis de desenvolvimento e bem-estar social e a criação de um 

quadro de respostas aos fenómenos de exclusão social; 

5. O fomento da capacitação institucional e da cooperação territorial assente no 

alargamento e reforço das plataformas de colaboração e parceria institucional; 

No contexto PAICD, há que salientar a importância do desígnio 4, enquadrando a necessidade 

de promover intervenções que visem apresentar respostas aos fenómenos de exclusão social, 

seguindo de orientação estratégica para PAICD do Alandroal. 

Considerando o referido desígnio, apontado pela EIDT-AC, concretiza-lo possibilita 

implementar no município do Alandroal condições básicas de suporte à atração e fixação 

residencial (mercado de habitação, acesso a serviços qualificados e diversificados de natureza 

coletiva, qualidade do ambiente urbano e rural, etc.), bem como estruturar um conjunto de 

amenidades complementares que contribuam de forma ativa para a qualidade de vida das 

populações.  

Simultaneamente, a EIDT do Alentejo Central para o período 2014-2020 concretiza-se em cinco 

domínios de intervenção estratégica, que visam alcançar a visão estratégica, definida a nível 

europeu e nacional. A definição deste quadro de orientação estratégica atende ainda às 

opções de desenvolvimento regional entretanto conhecidas e estabelecidas no âmbito do 

Plano de Ação Regional Alentejo 2020. Os domínios de intervenção estratégica são os 

seguintes: 

¶ Domínio Estratégico de Intervenção A: Competitividade Empresarial, Emprego e 

Internacionalização; 

¶ Domínio Estratégico de Intervenção B: Reforço e Capacitação Institucional; 

¶ Domínio Estratégico de Intervenção C: Organização e Qualificação do Território; 

¶ Domínio Estratégico de Intervenção D: Coesão Social e Qualidade de Vida; 

¶ Domínio Estratégico de Intervenção E: Valorização e Proteção Ambiental. 

 

Ao nível do PAICD destacam-se os domínios C e D como essencial para a definição das políticas 

estratégicas para implementar no município do Alandroal.  
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2.4.2. PLANO ESTRATÉGICO DE  DESENVOLVIMENTO URBA NO (PEDU)  

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) resulta do Acordo de Parceria e dos 

Programas Operacionais que os Municípios que correspondem a centros urbanos de nível 

superior ou Autoridade Urbana devem apresentar o PEDU desde que pretendam 

contratualizar com o respetivo Programa Operacional Regional as prioridades de investimento 

inscritas no eixo urbano. As prioridades de investimento a mobilizar são as seguintes: 

¶ άtL пΦрΥ tǊƻƳƻœńƻ ŘŜ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ ŘŜ ōŀƛȄƻ ǘŜƻǊ ŘŜ ŎŀǊōƻƴƻ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǘƛǇƻǎ ŘŜ 

territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade 

urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a atenuação; 

¶ PI 6.5: Adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as 

cidades, recuperar e descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo zonas de 

reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução de ruído; 

¶ PI 9.8: Concessão de apoio à regeneração física, económica e social das comunidades 

ŘŜǎŦŀǾƻǊŜŎƛŘŀǎ ŜƳ Ȋƻƴŀǎ ǳǊōŀƴŀǎ Ŝ ǊǳǊŀƛǎέΦ 

O PEDU é o instrumento de programação que suportará a contratualização com Autoridades 

Urbanas, nos termos e para efeitos previstos no artigo 126º do Regulamento Específico. O 

convite para apresentação de candidaturas, surge com apresentação do Anexo I do Aviso EIDT-

99-2015-03. 

O PEDU contemplará os vários instrumentos de planeamento, que suportam cada um destas 

prioridades de investimento (PI): 

¶ Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS), com âmbito territorial de nível NUT 

III. 

¶ Plano de Ação de Regeneração urbana (PARU), com âmbito territorial incidente nos 

centros históricos, zonas ribeirinhas ou zonas industriais abandonadas, dentro de uma 

Área de Reabilitação Urbana (ARU) em cada centro urbano poderá existir uma ou mais 

ARU. Estas ARU poderão localizar-se em qualquer centro urbano, correspondendo o 

centro urbano ao solo urbano que determina o perímetro identificado nos respetivos 

PDM ou aos aglomerados rurais em solo rústico a regulamentar através de plano de 

pormenor. 

¶ Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas (PAICD), com 

delimitação territorial correspondente a pequenas áreas inframunicipais, de acordo 
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com as características sócio funcionais do espaço. O PAICD, e consequentemente as 

operações de regeneração física, económica e social a realizar, devem incidir em áreas 

críticas do território municipal, tendo as intervenções ao nível físico, a existir, que ser 

acompanhadas com intervenções de natureza social. Em termos territoriais as 

intervenções não são circunscritas a ARU. 

 

 

Figura 6| Instrumentos de planeamento do PEDU  

 

No entanto, o PEDU deverá contribuir para as elegibilidades, constantes dos Programas 

Operacionais específicos nos termos da Portaria n.º 57-B/2015 de 27 de fevereiro, indicadores 

de realização e resultado dos programas financiados. 

Estes critérios serão propostos pelas Autoridades de Gestão, ainda que definidos a nível 

nacional de modo a permitir a sua harmonização, e serão apreciados pela Comissão de 

Acompanhamento de cada PO. As Autoridades Urbanas são responsáveis pela seleção das 

operações dando aplicação aos critérios de seleção que foram aprovados pela Comissão de 

Acompanhamento do PO. Cabe às Autoridades de Gestão verificar a elegibilidade das 

operações e a sua coerência com os planos respetivos, bem como verificar a elegibilidade das 

despesas durante a execução das operações. 

 

PEDU 

PAMUS 

PAICD PARU 



PLANO DE AÇÃO INTEGRADO PARA AS COMUNIDADES DESFAVORECIDAS  

CÂMARA MUNICIPAL DO ALANDROAL 

 

41 

 

2.4.3. DESENVOLVIMENTO LOCA L DE BASE COMUNITÁRI A (DLBC) PARA O 

DESENVOLVIMENTO LOCA L  

O Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) tem por objetivo primordial a promoção 

de territórios específicos, bem como a concertação estratégica e operacional entre parceiros, 

orientada para o empreendedorismo e a criação de postos de trabalho, em coerência com o 

Acordo de Parceria - Portugal 2020 - e no quadro da prossecução dos objetivos da Estratégia 

Europa 2020. 

A Comissão Interministerial de Coordenação (CIC - Portugal 2020) pretende com as DLBC, 

promover uma resposta aos elevados níveis de desemprego e índices de pobreza, através da 

dinamização económica local, da revitalização dos mercados locais e da sua articulação com 

territórios mais amplos e, em geral, da diversificação das economias locais, do estímulo à 

inovação social e à busca de novas respostas a problemas de pobreza e de exclusão social em 

territórios desfavorecidos em contexto urbano e em territórios rurais ou costeiros 

economicamente fragilizados ou de baixa densidade populacional. 

Através de uma abordagem integrada para o desenvolvimento territorial, o DLBC, é apoiado 

por vários programas operacionais do Acordo de Parceria 2014-2020, e se carateriza pela 

inclusão de, pelo menos, os seguintes elementos: 

¶ Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) destinadas a territórios sub-regionais 

ou locais bem identificados; 

¶ Parcerias locais dos setores público e privado (Grupos de Ação Local- GAL); 

¶ Abordagem ascendente em que os grupos de ação local têm poderes de decisão 

no que diz respeito à elaboração e execução da Estratégia de Desenvolvimento 

Local (EDL), sem prejuízo da sua necessária aprovação pelas entidades 

responsáveis; 

¶ Concessão e execução multissetoriais da estratégia baseadas na interação entre 

agentes e projetos de diferentes setores da economia local; 

¶ Execução de abordagens inovadoras; 

¶ Execução de projetos de cooperação; 

¶ Ligação em rede de parcerias locais. 

Contudo, os resultados esperados na prossecução dos DLBC, mais especificamente, na 

componente das comunidades rurais e costeiras, focalizam as intervenções dos DLBC, 
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sobretudo na criação de emprego e a avaliação das propostas deste tipo de DLBC deve 

ponderar os seguintes elementos: 

¶ /Ǌƛŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻ ǉǳŜǊ ŀŦŜǊƛŘƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀǎ άtŜǎǎƻŀǎ ŀǇƻƛŀŘŀǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ŎǊƛŀœńƻ 

ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ŀǳǘƻŜƳǇǊŜƎƻέ όtL фΦс -C{9ύΤ ǉǳŜǊ ǇŜƭƻǎ άtƻǎǘƻǎ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ Řŀǎ 

ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŀǇƻƛŀŘŀǎ άƴƻ ŃƳōƛǘo dos apoios FEDER); 

¶ ά9ƳǇǊŜǎŀǎ ŀǇƻƛŀŘŀǎέ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ ƛƎǳŀƭƳŜƴǘŜ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜ ƴƻ ŀǇƻƛƻ Ł 

dinamização da atividade económica local e à criação de emprego; 

¶ Capacidade para uma criação sustentável de emprego, em alinhamento direto com o 

indicador de resultŀŘƻ Řŀ tL фΦсΥ άtŜǎǎƻŀǎ ŀǇƻƛŀŘŀǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ŜƳǇǊŜƎƻ 

ǉǳŜ ǇŜǊƳŀƴŜŎŜƳ мн ƳŜǎŜǎ ŀǇƽǎ ƻ ŦƛƳ Řƻ ŀǇƻƛƻέΤ 

¶ Capacidade de mobilização de investimento privado associado à intervenção pública, 

em alinhamento direto com o indicador de resultado da PI 9.10 ά9ŦŜƛǘƻ ƳǳƭǘƛǇƭƛŎŀŘƻǊ 

Řƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǇǵōƭƛŎƻ ƴƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ǇǊƛǾŀŘƻέΦ 

Se as EDL se propuseram atuar de forma complementar noutras PI FEDER ou FSE, deverão 

demonstrar o seu contributo direto para os indicadores de realização e resultado dessas PI. 

Por exemplo, na possibilidade de haver intervenções no domínio da valorização do património 

cultural e natural, terão que demonstrar contributos para os seguintes indicadores: 

¶ ά!ǳƳŜƴǘƻ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŜǎǇŜǊŀŘƻ ŘŜ ǾƛǎƛǘŀƴǘŜǎ ŀ ǎƝǘƛƻǎ ŘŜ ǇŀǘǊƛƳƽƴƛƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭ Ŝ ƴŀǘǳǊŀƭ Ŝ 

aǘǊŀœƿŜǎ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻέ- indicador de realização da PI 6.3; 

¶ !ǳƳŜƴǘƻ Řŀǎ ά5ƻǊƳƛŘŀǎ ŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ƘƻǘŜƭŜƛǊƻǎΣ ŀƭŘŜŀƳŜƴǘƻǎΣ ŀǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻǎ 

ǘǳǊƝǎǘƛŎƻǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎέ - indicador de resultado da PI 6.3 
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3.1. ENQUADRAMENTO TERRIT ORIAL  

A Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central localiza-se no setor sudeste de Portugal 

Continental e encontra-se limitada a norte pela sub-região do Alto Alentejo, a sul pela sub-

região do Baixo Alentejo, a oeste pela Área Metropolitana de Lisboa, fazendo fronteira com 

Espanha, na vertente este.  

A sub-região do Alentejo Central é constituída por 14 municípios, a saber: Alandroal, Arraiolos, 

Borba, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de 

Monsaraz, Vendas Novas, Viana do Alentejo, Vila Viçosa e Mora (Figura 7). 

 

Figura 7| Sub- Região do Alentejo Central ð Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central  

FONTE : PAMUS ALENTEJO CENTRAL  

Em termos territoriais, o Alentejo Central posiciona-se como uma das maiores sub-regiões do 

país, apresentando, simultaneamente, baixos níveis de densidade populacional, com uma 

média de 23 habitantes por km2, ainda assim, superior às sub-regiões vizinhas, denominadas 

ǇƻǊ ά!ƭŜƴǘŜƧƻ ¢ǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭέ. 

3.  Caracterização e Ocupação do Território  
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Não obstante a sub-região em estudo ser, desde 1981, a segunda que mais população possui, 

logo após a Lezíria do Tejo, verifica-se a perda populacional ao longo das últimas décadas, 

sobretudo desde os anos 70.  

Os dados recolhidos nos últimos censos, de 2011, revelam uma quebra populacional de 4%, 

face a 2001, ao nível da população residente no CIMAC, registando-se um saldo natural e 

migratório negativo. 

Do ponto de vista municipal, comparando os dados de 1991 e 2011, conclui-se que, apenas, 

Évora, Vendas Novas e Viana do Alentejo apresentam variações da população residente 

positivas, ou (quase) nulas. Pelo oposto, de forma geral os municípios verificam perdas 

populacionais relevantes, destacando-se, Mora, Alandroal e Mourão como os apresentam 

maior taxa negativa (Tabela 1| Variação da População 1991-2011 CIMAC).  

Tabela 1|  Variação da População 1991 - 2011 CIMAC  

Município 
População 
Residente 
1991 

População 
Residente 
2001 

População 
Residente 
2011 

Variação % 
1991-2011 

Alandroal 7347 6585 5843 -20,47 

Arraiolos  8207 7616 7363 -10,28 

Borba  8254 7782 7333 -11,16 

Estremoz  15461 15672 14318 -7,39 

Évora  53754 56519 56596 5,29 

Montemor-o-Novo  18632 18578 17437 -6,41 

Mourão  3273 3230 2663 -18,64 

Portel  7525 7109 6428 -14,58 

Redondo 7948 7288 7031 -11,54 

Reguengos de Monsaraz  11401 11382 10828 -5,03 

Vendas Novas  10476 11619 11846 13,08 

Viana do Alentejo  5720 5615 5743 0,40 

Vila Viçosa  9068 8871 8319 -8,26 

Mora 6588 5788 4978 -24,44 

FONTE : MPT®/INE , 2017  

Em termos de organização territorial, o Alentejo Central é sobretudo marcado pela polarização 

em torno de Évora e a sua especialização funcional. Existem ainda importantes dinâmicas nos 

aglomerados de Vendas Novas e Montemor-o-Novo, por via do efeito estruturante das 

acessibilidades existentes. De realçar nos últimos anos alguma dinâmica nos centros urbanos 

de menor dimensão, assentes em processos de desenvolvimento mais localizado e com 
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resultados, ainda que ténues e a aprofundar, ao nível da promoção do emprego, do 

empreendedorismo e da fixação/atração de população e ativos, como é o caso de Arraiolos, 

Montemor-o-Novo ou Viana do Alentejo (EIDT-AC). 

É possível, portanto, caraterizar o sistema Urbano da CIMAC como um sistema disperso e 

fragmentado cujas relações dos municípios envolventes são apenas mantidas com a sede de 

distrito. 

É de referir ainda que o PROT Alentejo, publicado em Diário da República nº 148 ς 2 de agosto 

de 2010, prevê ainda, como opção estratégica, o reforço da complementaridade dos centros 

urbanos que permitirá o crescimento da competitividade e da coesão territorial do Alentejo, 

considerando como polos estruturantes Évora, Beja, Portalegre, Sines - Santiago do Cacém - 

Santo André e Elvas - Campo Maior, ancorados numa rede de centros organizados numa 

estrutura policêntrica e associados a uma rede de estruturas logísticas e de desenvolvimento 

empresarial, apostando em economias de aglomeração de proximidade com as instituições de 

conhecimento, de inovação, de desenvolvimento tecnológico e de prestação de serviços. 

A localização central da sub-região em estudo, situada no eixo Área Metropolitana de Lisboa-

Espanha, dota este território de vantagens únicas, retirando, frequentemente, benefícios de 

carácter económico-social, mas também de proximidade aos equipamentos sociais e culturais 

existentes na capital Lisboa. 

O Sistema Urbano da CIMAC é assegurado pela Autoestrada A6 (Lisboa-Badajoz), que 

possibilita ligação à A2, assegurando, assim, uma rápida acessibilidade rodoviária ao litoral 

português. Em termos de Rede Principal, a sub-região conta ainda com uma ligação por 

Itinerário Principal, IP2 (Portelo-Faro) e com um Itinerário Complementar IC10 (Santarém-

Montemor-o-Novo). 

Relativamente ao eixo ferroviário é regista-se um desajustamento e envelhecimento das linhas 

existentes. A sub-região é servida apenas pelos serviços regionais e intercidades da CP - 

Comboios de Portugal, garantindo ligações a Lisboa e ao Algarve, mas não a Espanha. 

Encontra-se em fase de estudo a construção da ligação Sines-Évora-Caia e da Linha de Alta 

Velocidade que se prevê venha a contribuir de forma significativa para a melhoria das 

acessibilidades regionais à Europa. 
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3.2. ANÁLISE DO TERRITÓRI O MUNICIPAL  

3.2.1. CARACTER IZAÇÃO FÍSICA DO ALANDROAL  

Alandroal situa-se próximo da fronteira com Espanha, no Nordeste do Alentejo Central, ocupa 

uma área de, aproximadamente 545 km
2,
 encontrando-se delimitado a Norte pelo Concelho de 

Vila Viçosa, a Este por Espanha, a Sul pelo Concelhos de Mourão e Reguengos de Monsaraz e 

a Oeste pelo Concelho de Redondo. 

 

 

Figura 8|   Enquadramento Territorial do Alandroal  no  contexto da  CIMAC 

FONTE : MPT®, 2017  

Ao ter-se como referência a vila, a sede de concelho, esta situa-se, relativamente próxima, da 

A6, (Lisboa-Badajoz), sendo possível a ligação através da EN 255. A vila do Alandroal dista 

195km de Lisboa, 110km de Beja, 53km de Évora e 64km de Badajoz.  

Do ponto de vista administrativo, Alandroal, encontra-se subdividido por quatro freguesias:  

¶ União de Freguesias do Alandroal; 

¶ Capelins (Santo António); 

¶ Santiago Maior; 

¶ Terena (São Pedro); 














































































































































































































